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SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Leis e Decretos

1.0.0.   LEI COMPLEMENTAR 

Nº 152, de 23 DEZ 2009

Cria o Posto de Segundo-Tenente PM no Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) da Polícia  
Militar de Pernambuco; redefine o seu efetivo, e dá outras providências

O Governador do Estado de Pernambuco:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica criado o posto de Segundo-Tenente PM no Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) da 
Polícia Militar do Estado de Pernambuco.

Art. 2º Fica redefinido o efetivo da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, de que trata a Lei 
nº 13.233, de 23 de maio de 2007, e alterações, passando a ser o constante do Anexo Único da presente Lei 
Complementar.

Art.  3º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, respeitados os limites fixados na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Segurança Forte, Polícia Amiga.”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Palácio do Campo das Princesas, em 23 DEZ 2009.
Eduardo Henrique Accioly Campos

Governador do Estado

Servilho Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

 
Anexo Único

Distribuição do Efetivo da Polícia Militar de Pernambuco

1 – OFICIAIS QUANTITATIVO

1.1 Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) 1.435

1.1.1 Coronel PM (Cel. PM) 26

1.1.2 Tenente-Coronel PM (Ten Cel PM) 76

1.1.3 Major PM (Maj. PM) 151

1.1.4 Capitão PM (Cap PM) 437

1.1.5 1º Tenente PM (1º Ten PM) 312

1.1.6 2º Tenente PM (2º Ten PM) 433

1.2 Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) 297

1.2.1. Quadro de Oficiais Médicos (QOM) 155

1.2.1.1 Coronel PM (Cel PM) 2

1.2.1.2 Tenente Coronel PM (Ten Cel PM) 13

1.2.1.3 Major PM (Maj. PM) 14

1.2.1.4 Capitão PM (Cap PM) 24

1.2.1.5 1º Tenente PM (1º Ten PM) 51

1.2.1.6 2º Tenente PM (2º Ten PM) 51

1.2.2. Quadro de Oficiais Dentistas (QOD) 103

1.2.2.1 Coronel PM (Cel PM) 1

1.2.2.2 Tenente Coronel PM (Ten Cel PM) 4

1.2.2.3 Major PM (Maj. PM) 8

1.2.2.4 Capitão PM (Cap PM) 20

1.2.2.5 1º Tenente PM (1º Ten PM) 35

1.2.2.6 2º Tenente PM (2º Ten PM) 35

1. 2.3. Quadro de Oficiais Farmacêuticos (QOF) 31

1.2.3.1 Coronel PM (Cel PM) 1
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1.2.3.2 Tenente Coronel PM (Ten Cel PM) 3

1.2.3.3 Major PM (Maj PM) 3

1.2.3.4 Capitão PM (Cap PM) 6

1.2.3.5 1º Tenente PM (1º Ten PM) 9

1.2.3.6 2º Tenente PM (2º Ten PM) 9

1.2.4 Quadro de Oficiais de Veterinária (QOV) 8

1.2.4.1 Tenente Coronel PM (Ten Cel PM) 1

1.2.4.2. Major PM (Maj. PM) 1

1.2.4.3 Capitão PM (Cap PM) 2

1.2.4.4 1º Tenente PM (1º Ten PM) 2

1.2.4.5 2º Tenente PM (2º Ten PM) 2

1.3. Quadro de Capelães Policiais Militares (QCPM) 1

1.3.1 Capitão PM (Cap PM) 1

1.4. Quadro de Oficiais Músicos (QOMus) 3

1.4.1 Capitão PM (Cap PM) 1

1.4.2 1º Tenente PM (1º Ten PM) 1

1.4.3 2º Tenente PM (2º Ten PM) 1

1.5. Quadro de Oficiais de Administração (QOA) 482

1.5.1 Major PM (Maj PM) 30

1.5.2 Capitão PM (Cap PM) 60

1.5.3 1º Tenente PM (1º Ten PM) 120

1.5.4 2º Tenente PM (2º Ten PM) 272

2 – PRAÇAS

2. 1 Qualificação Policial Militar Geral (QPMG) 22.741

2.1.1 Subtenente PM (Sub Ten PM) 150

2.1.2 1º Sargento PM (1º Sgtº PM) 500

2.1.3 2º Sargento PM (2º Sgtº PM) 1.100

2.1.4 3º Sargento PM (3º Sgtº PM) 1.340

2.1.5 Cabo PM (Cb PM) 4.500

2.1.6 Soldado PM (Sd PM) 15.151

2.2. Qualificação Policial Militar Particular (QPMP) 138
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2.2.1 Subtenente PM (Sub Ten PM) 10

2.2.2 1º Sargento PM (1º Sgtº PM) 40

2.2.3 2º Sargento PM (2º Sgtº PM) 30

2.2.4 3º Sargento PM (3º Sgtº PM) 58

TOTAL DE EFETIVO 24.372

(Transcrita do DOE nº 239, de 24 DEZ 2009).

2.0.0.   DECRETO 

Nº 34.432, de 23 DEZ 2009

Modifica o Decreto nº 3.478, de 20 FEV 75, e alterações, que regulamenta, para a Polícia  
Militar de Pernambuco, a Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, e alterações, que dispõe sobre as  
promoções dos Oficiais da ativa da Corporação, e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Inciso IV da 
Constituição Estadual, 

D E C R E T A:

Art.  1º  O Decreto nº 3.478, de 20 de fevereiro de 1975, e alterações, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 6º .....................................................................................................................
I – Aspirante-a-Oficial PM – ASP PM 6 (seis) meses;
.................................................................................................................................

Art. 50-J Para fins de promoção por merecimento:

I - serão atribuídos 40 (quarenta) pontos por alcance de meta ao Oficial da Corporação Militar 
Estadual que, no ano anterior ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que 
tenha alcançado redução anual de, no mínimo, 12% (doze por cento) da taxa dos Crimes Violentos Letais 
Intencionais – CVLI;

II - serão atribuídos 20 (vinte) pontos por alcance de meta ao Oficial da Corporação Militar 
Estadual que, no ano anterior ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que 
tenha  alcançado  redução  anual  superior  a  6% (seis  por  cento)  da  taxa  dos  Crimes  Violentos  Letais 
Intencionais – CVLI; 

III - serão atribuídos 10 (dez) pontos por alcance de meta ao Oficial  da Corporação Militar 
Estadual que, no ano anterior ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que 
tenha reduzido em número absoluto os Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI;

IV - serão atribuídos 40 (quarenta) pontos ao Oficial da Corporação Militar Estadual que, no 
ano anterior ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que, embora não tenha 
alcançado as reduções previstas no inciso I, II, III e V, tenha obtido taxa anual dos Crimes Violentos Letais 
Intencionais – CVLI de até 10 (dez) por grupo de 100.000 (cem mil) habitantes;
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V - serão atribuídos 20 (vinte) pontos ao Oficial da Corporação Militar Estadual que, no ano 
anterior ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que, embora não tenha 
alcançado as reduções previstas no inciso I, II, III e IV, tenha obtido taxa anual dos Crimes Violentos 
Letais Intencionais – CVLI de até 15 (quinze) por grupo de 100.000 (cem mil) habitantes.

§ 1º Os pontos atribuídos na forma dos incisos do caput deste artigo não são cumulativos. 

§ 2º O disposto neste artigo também se aplica ao Oficial da Corporação Militar Estadual lotado 
em Unidades Especializadas, Unidades Administrativas, Secretaria de Defesa Social, Secretaria Especial 
da Casa Militar e Assistências Militares, desde que alcançadas, por parte do Estado de Pernambuco, as 
reduções previstas nos incisos I a V do caput.

§ 3º O Oficial  da Corporação Militar  Estadual lotado nos grandes Comandos será pontuado 
conforme resultado alcançado pelo respectivo Território.

§ 4º O Oficial da Corporação Militar Estadual lotado no Arquipélago de Fernando de Noronha 
será pontuado conforme resultado alcançado pelo Território Metropolitano.

§ 5º Para efeito deste artigo,  Oficial  da Corporação Militar  Estadual  deverá comprovar  que 
ficou, no mínimo, 08 (oito) meses, ininterruptos ou não, no ano anterior ao da promoção, lotado em Área 
ou Território que alcançou os resultados previstos nos incisos I a V do caput deste artigo.

§  6º  Para  efeito  do  parágrafo  anterior  o  enquadramento  do  Oficial  da  Corporação  Militar 
Estadual na pontuação dos incisos I a V do caput deste artigo será aplicado conforme resultado alcançado 
pela AIS ou Território onde o mesmo passou o maior período lotado.

§ 7º Não servirão para cômputo do disposto nos parágrafos anteriores os períodos de licença.

§ 8º A lotação do Oficial em AIS ou Território só será considerada, para efeito deste artigo, se 
por prazo superior a 60 (sessenta) dias. 

§ 9º O Secretário de Defesa Social homologará as avaliações para promoção por merecimento, 
publicando a lista com a ordem de classificação.

§ 10. Nas AIS’s em que houver mais de uma Organização Militar Estadual – OME em sua área 
de integração, o resultado da redução dos CVLI será computada em conjunto para efeito da pontuação.

§ 11. Não serão atribuídos os pontos de que tratam este artigo ao Oficial da Corporação Militar 
Estadual que tenha sofrido punição grave, nem ao oficial à disposição de outras Secretarias ou Poderes, 
exceto para desempenho de cargos de natureza policial militar.

§ 12. O Oficial  será avaliado anualmente,  sendo feita uma média aritmética das pontuações 
atribuídas às avaliações realizadas nos anos em que não possuía interstício ou em que não foi promovido 
até o ano em que concorrer à promoções, ingressando no Quadro de Acesso por Merecimento aqueles que 
obtiverem as maiores médias

§ 13.  O Oficial  da Corporação Militar  Estadual  lotado em AIS que,  no ano anterior  ao da 
promoção, tenha realizado a maior contribuição absoluta para redução do CVLI, terá prioridade sobre os 
demais na colocação no quadro para as promoções por merecimento, observado o disposto no §11.

§ 14. Considera-se CVLI, para os fins deste Decreto:
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I – homicídio;
II – latrocínio;
III – lesão corporal seguida de morte.

§ 15. O disposto neste artigo não se aplica ao Bombeiro Militar."
 
Art. 2º O Anexo I do Decreto nº 3.478, de 20 de fevereiro de 1975, e alterações, passa a vigorar 

conforme o Anexo Único deste Decreto

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 23 DEZ 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Servilho Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

 
Anexo Único

"ANEXO I

a. FICHA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL
Nome .................................................................................................Mat .................................
1. Posto ..............................................................................................
2. OME .................................................................................................
3. Período da Avaliação _____/______/______ a ______/_______/_______
1. 1 - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

ITENS FATORES  DE  AVALIAÇÃO  (Condições 
essenciais) PONTUAÇÃO

1 ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE

2 INICIATIVA E TIROCÍNIO

3 COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO

4 HIERARQUIA

5 DISCIPLINA

6 RESPONSABILIDADE
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ITENS FATORES  DE  AVALIAÇÃO  (Condições 
essenciais) PONTUAÇÃO

7 APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

8 RELACIONAMENTO INTERPESSOAL

9 AVALIAÇÃO  DE  DESEMPENHO 
INDIVIDUAL

10 QUALIDADE DO TRABALHO

11 CONDUTA MILITAR E CIVIL

12
CAPACIDADE  COMO  COMANDANTE, 
CHEFE  OU  DIRETOR  E 
ADMINISTRADOR

13 CAPACIDADE FÍSICA

TOTAL

Obs.: Toda pontuação será justificada sob pena de nulidade

JUSTIFICATIVA:
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
___________________________

___________________________________
COMANDANTE, CHEFE OU DIRETOR

b. FICHA DE PONTUAÇÃO OBJETIVA
Nome .................................................................................................Mat .................................
1. Posto ..............................................................................................
2. OME .................................................................................................
3. Período da Avaliação _____/______/______ a ______/_______/_______

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS Pontuação Quant. Total

Curso até 60 horas 1,0 ponto   

Curso de 61 a 120 horas 2,0 pontos   

Curso de 121 a 180 horas 3,0 pontos   

Curso acima de 181 horas 4,0 pontos   
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS Pontuação Quant. Total

Curso de formação profissional Nota Final   

Curso de Pós-graduação 10 pontos   

Curso  superior  diverso  do  exigido 
para o ingresso na carreira 10 pontos   

Curso de Mestrado 15 pontos   

Curso de Doutorado 20 pontos   

Curso de Pós-doutorado 25 pontos   

Trabalho  publicado  nos  termos  de 
Portaria  do  Comandante  Geral  da 
PMPE

10 pontos
  

CONDUTA FUNCIONAL Quant. Total

Elogio do Governador do Estado 4,0 pontos   

Elogio  do  Secretário  de  Defesa 
Social 3,0 pontos   

Elogio  do  Secretário  Especial  da 
Casa Militar 3,0 pontos   

Elogio do Comandante Geral 2,0 pontos   

Elogio  do  Comandante,  Chefe  ou 
Diretor imediato 1,0 ponto   

Exercício  de  Comando  de 
Companhia e/ou de Pelotão 0,5 ponto   

Exercício de Comando de Território 1,0 ponto   

Exercício de Comando de OME 1,0 ponto   

Exercício em cargo comissionado no 
âmbito  da  Secretaria  de  Defesa 
Social  e  da  Secretaria  Especial  da 
Casa Militar

1,0 ponto

  

Ministério de cursos de instrução no 
âmbito  da  Secretaria  de  Defesa 
Social

3,0 pontos
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MEDALHAS Quant. Total

Medalha por Bravura 20 pontos   

Medalha Pernambucana do Mérito 05 pontos   

Medalha  Pernambucana  do  Mérito 
Policial Militar 05 pontos   

Medalha  Pernambucana  do  Mérito 
Bombeiro Militar 05 pontos   

Medalha  Ordem  do  Mérito  dos 
Guararapes 10 pontos   

Medalha Prêmio Tiradentes 10 pontos   

CUMPRIMENTO DE META (conforme  o  artigo 
50-J)

Pontos Total

Avaliação do Art. 50-J   

PONTOS NEGATIVOS Quant. Total

Punição Disciplinar (Prisão) 10 pontos   

Punição Disciplinar (Detenção) 5,0 pontos   

Falta  de  aproveitamento  em  curso 
com ônus para o Estado 10 pontos   

PONTUAÇÃO GERAL OBJETIVA  

c. FICHA DE PROMOÇÃO
Nome .................................................................................................Mat .................................
1. Posto ..............................................................................................
2. OME .................................................................................................
3. Período da Avaliação _____/______/______ a ______/_______/_______

MERECIMENTO
Avaliação Pontuação
Nota da Ficha de Avaliação Funcional  
Nota da Ficha de Pontuação Objetiva  
Grau de Conceito no Posto (nota final)  
Classificação por merecimento  
ANTIGUIDADE 
Data da última promoção ............/............./...............
Classificação por antiguidade

(Transcrição do DOE nº 239, de 24 DEZ 2009).
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Nº 34.433, de 23 DEZ 2009

Modifica o Decreto nº 30.548, de 21 JUN 07, e alterações, que regulamenta o disposto  
no Art.6º da Lei nº 13.213, de 30 MAR 07, e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e 
IV, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.213, de 30 MAR 07,

D E C R E T A:

Art.  1º  O Decreto  nº 30.548,  de 21 de junho de 2007,  e alterações,  passa a vigorar  com a 
seguinte redação:

"Art. 25-A. Para fins de promoção por merecimento:

I  -  serão atribuídos  40 (quarenta)  pontos por alcance de meta ao policial  civil  que,  no ano 
anterior  ao da  promoção,  estiver  lotado em Área  Integrada de Segurança – AIS que tenha alcançado 
redução anual de, no mínimo, 12% (doze por cento) da taxa dos Crimes Violentos Letais Intencionais – 
CVLI;

II - serão atribuídos 20 (vinte) pontos por alcance de meta ao policial civil que, no ano anterior 
ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que tenha alcançado redução anual 
superior a 6% (seis por cento) da taxa dos Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI; 

III - serão atribuídos 10 (dez) pontos por alcance de meta ao policial civil que, no ano anterior 
ao da promoção, estiver lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que tenha reduzido em número 
absoluto os Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI;

IV - serão atribuídos 40 (quarenta) pontos ao policial civil que, no ano anterior ao da promoção, 
estiver  lotado em Área  Integrada  de  Segurança  –  AIS que,  embora  não tenha alcançado  as  reduções 
previstas nos incisos I, II, III e V, tenha obtido taxa anual dos Crimes Violentos Letais Intencionais – 
CVLI de até 10 (dez) por grupo de 100.000 (cem mil) habitantes;

V - serão atribuídos 20 (vinte) pontos ao policial civil que, no ano anterior ao da promoção, 
estiver  lotado em Área  Integrada  de  Segurança  –  AIS que,  embora  não tenha alcançado  as  reduções 
previstas nos incisos I, II, III e IV, tenha obtido taxa anual dos Crimes Violentos Letais Intencionais – 
CVLI de até 15 (quinze) por grupo de 100.000 (cem mil) habitantes;

VI - serão atribuídos 40 (quarenta) pontos ao policial civil perito-oficial que, no ano anterior ao 
da promoção, tenha alcançada a meta anual na elaboração de 100% (cem por cento) dos laudos periciais de 
Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI, com entrega ao cartório do Instituto ou à autoridade legal, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias;

VII - serão atribuídos 20 (vinte) pontos ao policial civil perito-oficial que, no ano anterior ao da 
promoção, tenha alcançada a meta anual na elaboração superior a 95% (noventa e cinco por cento) dos 
laudos periciais de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI, com entrega ao cartório do Instituto ou à 
autoridade legal, no prazo máximo de 10 (dez) dias;

VIII - serão atribuídos 10 (dez) pontos ao policial civil perito-oficial que, no ano anterior ao da 
promoção, tenha alcançada a meta anual na elaboração superior a 90% (noventa por cento) dos laudos 
periciais  de  Crimes Violentos  Letais  Intencionais  –  CVLI,  com entrega  ao  cartório  do  Instituto  ou  à 
autoridade legal, no prazo máximo de 10 (dez) dias.
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§ 1º Os pontos atribuídos na forma dos incisos do caput deste artigo não são cumulativos.

§ 2º O disposto neste artigo também se aplica aos policiais civis lotados em Unidades de Polícia 
Especializada, setores administrativos, na Secretaria de Defesa Social e nos Institutos de Criminalística, de 
Medicina  Legal  e  de  Identificação  Tavares  Buril  desde  que  alcançadas,  por  parte  do  Estado  de 
Pernambuco, as reduções previstas nos incisos I a VIII do caput deste artigo.

§ 3º Os policias  civis  lotados  nas  delegacias  do Departamento de Homicídios  e Proteção à 
Pessoa – DHPP relacionadas com a área de atuação da AIS, 1(um) a 5 (cinco), serão pontuados conforme 
resultado das mesmas.

§ 4º O policia civil lotado nas grandes Gerências será pontuado conforme resultado alcançado 
pelo respectivo Território.

§ 5º O policia civil lotado no Arquipélago de Fernando de Noronha será pontuado conforme 
resultado alcançado pelo Território Metropolitano.

§ 6º Para efeito deste artigo, o policial civil deverá comprovar que ficou, no mínimo, 08 (oito) 
meses, ininterruptos ou não, no ano anterior ao da promoção, lotado em Área ou Território que alcançou os 
resultados previstos nos incisos I a V do caput deste artigo.

§  7º  Para  efeito  do  parágrafo  anterior  o  enquadramento do policial  civil  na  pontuação  dos 
incisos I a V do caput deste artigo será aplicado conforme resultado alcançado pela AIS ou Território onde 
o mesmo passou o maior período lotado.

§ 8º Não servirão para cômputo do disposto nos parágrafos anteriores os períodos de licença.

§ 9º A lotação de policiais civis em AIS ou Território só será contada para efeito deste artigo, se 
for por prazo superior a 60 (sessenta) dias.

§ 10. Não serão atribuídos os pontos de que tratam este artigo ao policial que tenha sofrido 
punição grave, nem ao policial à disposição de outras secretarias ou poderes, exceto para desempenho de 
cargos de natureza policial.

§ 11 O policial civil será avaliado anualmente, devendo ser considerada, para fins de promoção 
por merecimento, a média aritmética das pontuações atribuídas às avaliações realizadas nos anos em que 
não possuía interstício ou em que não foi promovido, até o ano em que concorrer às promoções.

§ 12. O policial civil lotado em AIS que, no ano anterior ao da promoção, tenha realizado a 
maior  contribuição  absoluta  para  redução do CVLI,  terá  prioridade sobre  os  demais na  colocação  no 
quadro para as promoções por merecimento, observado o disposto no §10.

§ 13. O policial civil perito-oficial que no ano anterior ao da promoção tenha elaborado número 
inferior a 20 (vinte) laudos periciais de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI terá sua pontuação 
atribuída conforme previsto no § 2º.

§ 14. Considera-se CVLI para os fins deste Decreto:
I – homicídio;
II – latrocínio;
III – lesão corporal seguida de morte."
"Art. 26. .................................................................................................................
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Parágrafo único. A limitação estabelecida no caput deste artigo não se aplica ao disposto no art. 25-A deste 
Decreto." 

Art. 2º O Anexo Único do Decreto nº 30.548, de 21 de junho de 2007, e alterações, passa a 
vigorar conforme o Anexo Único do presente Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 23 DEZ 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Servilho Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

 

Anexo Único

"ANEXO ÚNICO

a. FICHA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL
Nome ............................................................................................Mat .................................
1. Cargo ..................................................................................... Classe.............................
2. Unidade de lotação do avaliado........................................................................................
3. Período da Avaliação _____/______/______ a ______/_______/_______

1. 1 -AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

Excelente Ótimo Bom Regular Ruim
81 a 100 61 a 80 41 a 60 21 a 40 0 a 20
 . Obs: A pontuação é sempre justificada, sob pena de nulidade.

1. ITENS FATORES DE AVALIAÇÃO (CONDIÇÕES ESSENCIAIS) PONTUAÇÃO
01 ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE  
02 INICIATIVA E TIROCÍNIO POLICIAL  
03 COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO  
04 HIERARQUIA  
05 DISCIPLINA  
06 RESPONSABILIDADE  
07 APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL  
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1. ITENS FATORES DE AVALIAÇÃO (CONDIÇÕES ESSENCIAIS) PONTUAÇÃO
08 RELACIONAMENTO INTERPESSOAL  
09 QUANTIDADE DE TRABALHO  
10 QUALIDADE DE TRABALHO  
 TOTAL  

 Justificativa: 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
___________________________________

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PONTUAÇÃO QUANTIDADE TOTAL

MERITO INTELECTUAL    
CURSO DE ATÉ 60 HORAS 1,0 PONTO   
CURSO DE 61 A 120 HORAS 2,0 PONTOS   
CURSO DE 121 A 180 HORAS 3,0 PONTOS   
CURSO ACIMA DE 181 HORAS 4,0 PONTOS   
CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL Nota final   
CURSO DE APERFEIÇOAMENTO Nota final   
CURSO  SUPERIOR  DIVERSO  DO 
EXIGIDO PARA O CONCURSO

10,0 PONTOS   

CURSO  SUPERIOR  DE  POLÍCIA 
JUDICIÁRIA

10,0 PONTOS   

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO 12,0 PONTOS   
CURSO DE MESTRADO 15,0 PONTOS   
CURSO DE DOUTORADO 20,0 PONTOS   
CONDUTA FUNCIONAL    
ELOGIO  DO  GOVERNADOR  DO 
ESTADO

4,0 PONTOS   

ELOGIO DO SECRETÁRIO DA SDS 3,0 PONTOS   
ELOGIO DO CHEFE DE POLÍCIA 2,0 PONTOS   
EXERCÍCIO DE CHEFIA DE UNIDADES, 
DIVISÕES/SETORES

1,0 PONTO   

EXERCÍCIO  DE  CHEFIA  DE 
DELEGACIAS,  UNIDADES  DA 
ATIVIDADE  FIM  E  DELEGACIAS 
ESPECIALIZADAS

1,5 PONTOS   
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PONTUAÇÃO QUANTIDADE TOTAL
EXERCÍCIO  DE  CARGOS 
COMISSIONADOS,  CHEFIAS  DAS 
UNIDADES  DA  ÁREA  DE 
INTELIGÊNCIA  E  COMISSÕES  DE 
DISCIPLINA  NA  CORREGEDORIA 
GERAL

2,0 PONTO   

DESEMPENHO DO MAGISTÉRIO OU DA 
INSTRUÇÃO  POLICIAL  CIVIL 
REALIZADOS NO ÂMBITO DA SDS

3,0 PONTOS   

UM DIA DE FALTA 1,0 PONTO   
UMA REPREENSÃO 1,0 PONTO   
UM DIA DE SUSPENSÃO 1,5  UM 

PONTO  E 
MEIO

  

AVALIAÇÃO DO ART. 25 – A    
INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O 
AVALIADOR:

   

RESPONDE  A  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO?

SIM NÃO  

TEM SUSPENSÃO NA CLASSE ATUAL? SIM NÃO  
TEM  FALTAS  OU  REPREENSÃO  NA 
CLASSE ATUAL?

SIM NÃO  

PONTUAÇÃO DO MERECIMENTO FUNCIONAL – CONDIÇÕES ESSENCIAIS
PONTUAÇÃO DO MERECIMENTO FUNCIONAL - CRITÉRIOS ESPECÍFICOS
PONTOS NEGATIVOS A SEREM SUBTRAÍDOS
TOTAL DE PONTOS POR MERECIMENTO
CLASSIFICAÇÃO POR MERECIMENTO

(Transcritos do DOE nº 239, de 24 DEZ 2009)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Normas Externas

1.0.0.   RESOLUÇÃO T.C. Nº 0019/2009

EMENTA:  Estabelece  normas  relativas  à  composição  das  contas  anuais  das  unidades 
gestoras da Administração Direta e Indireta Estadual e dos Fundos Especiais Estaduais e 
dá outras providências

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em sessão do Pleno realizada em 16 DEZ 
2009 e no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, especialmente no disposto no Art. 
102, XVIII, de sua Lei Orgânica, Lei Estadual nº. 12.600, de 14 JUN 04;

Considerando os artigos 70, 71 e 75 da Constituição Federal, que estabelecem as competências 
dos Tribunais de Contas;

Considerando as disposições dos artigos 30 e 33 da Carta Estadual, os quais estabelecem as 
competências do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE-PE;

Considerando que, no âmbito de sua jurisdição, para o exercício de sua competência, assiste ao 
TCE-PE o poder regulamentar de expedir atos ou instruções sobre matéria de sua atribuição e sobre a 
organização  dos  processos  que  lhe  devam  ser  submetidos,  obrigando  os  jurisdicionados  ao  seu 
cumprimento, sob pena de responsabilidade, consoante artigo 4º da Lei Estadual n°. 12.600, de 14 de junho 
de 2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);

Considerando a necessidade de disciplinar a composição dos processos de Prestação de Contas 
Anuais da Administração Direta e Indireta Estadual;

R E S O L V E:

Art.  1º  As normas e exigências,  estabelecidas  nesta  Resolução  e em seus Anexos I  a  VI, 
aplicam-se aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta Estadual, incluídas as Secretarias de 
Estado,  Autarquias,  Fundos  Especiais,  Fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público  Estadual, 
Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, Tribunal 
de Justiça, Ministério Público e demais Unidades Gestoras Estaduais.

Art.  2º  As  prestações  de  contas  anuais  de  cada  uma  das  Unidades  Gestoras  Estaduais 
abrangidas por esta Resolução deverão ser apresentadas ao Tribunal  de Contas nos respectivos prazos 
estabelecidos nos artigos 25 a 28 e 30 da Lei Estadual n º 12.600, de 14 de junho de 2004 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas), devidamente instruídas, contendo:

I – todos os documentos e informações exigidos pelo Anexo I desta Resolução, de acordo com 
a respectiva natureza jurídica, devidamente assinados pelos responsáveis por sua elaboração;

II – Relatório de Desempenho da Administração com as informações exigidas no Anexo II 
desta Resolução, elaborado pela autoridade competente.
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§ 1º As prestações de contas dos fundos com finalidade previdenciária se regem pelo disposto 
no art. 3º desta Resolução. 

§ 2º Prestará contas igualmente o responsável por Unidade Gestora Estadual, ainda que esta 
seja extinta durante o exercício financeiro anterior ao da competência para prestar contas.

§  3º  Nos  casos  de  inexistência  de  quaisquer  documentos  ou  informações  obrigatórios,  a 
autoridade competente deverá apresentar declaração negativa, devidamente justificada.

Art.  3º  As  prestações  de  contas  do(s)  Fundo(s)  Previdenciário(s)  do  Regime  Próprio  de 
Previdência do Estado deverão ser encaminhadas pela unidade gestora desse(s) fundo(s), acompanhada, 
além dos elementos previstos nos Anexos I e II desta Resolução, dos seguintes documentos:

I – demonstrativos bimestrais das receitas e despesas previdenciárias do Regime Próprio de 
Previdência do Estado (Lei Complementar Federal nº. 101, de 4 de maio de 2000, artigos 50, inciso IV, e 
53, inciso II; Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998; Portaria MPS nº 204/2008);

II – cópia da avaliação atuarial realizada no exercício financeiro a que se refere a prestação de 
contas (Lei Federal nº 9.717/98);

III – demonstrativos bimestrais da conformidade das aplicações de recursos previdenciários 
em moeda corrente, com as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, conforme modelo do 
Anexo IV desta Resolução (Portaria MPS nº 402/2008);

IV – extratos bancários mensais  das contas correntes e de investimento onde são mantidos 
recursos financeiros do(s) Fundo(s) de Previdência do Estado, devidamente conciliados;

V – demonstrativo dos débitos previdenciários dos órgãos e entidades do Estado existentes 
junto  ao(s)  Fundo(s)  de  Previdência Estadual,  inclusive  os débitos  de exercícios  anteriores  porventura 
existentes, atualizados com os acréscimos previstos na Lei Complementar Estadual nº 28, de 14 de janeiro 
de 2000, até o dia 31 de dezembro do exercício financeiro a que se refere a prestação de contas, conforme 
Anexo V desta Resolução;

VI – demonstrativo das multas e juros recolhidos ao(s) Fundo(s) de Previdência do Estado 
pelos órgãos e entidades Estaduais, no exercício financeiro a que refere a prestação de contas, conforme 
Anexo VI desta Resolução;

Parágrafo Único. O demonstrativo previsto no inciso I deve ser elaborado de acordo com o 
modelo disponibilizado pela Secretaria do Tesouro Nacional e pelo Ministério da Previdência Social.

Art. 4º Ensejarão a adoção das providências pertinentes e aplicação das sanções previstas em 
Lei:

I – a omissão do dever de prestar contas;

II – a apresentação da prestação de contas fora dos prazos estabelecidos nos artigos 25 a 28 e 
30 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas;

III – a prestação de contas com documentação incompleta ou sem as informações exigidas 
nesta Resolução e seus Anexos, conforme a respectiva natureza jurídica.
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Parágrafo  Único.  Configurada  a  hipótese  prevista  no  inciso  I  deste  artigo,  deverá  ser 
instaurada Tomada de Contas Especial, pela autoridade competente, na forma do estabelecido pelo artigo 
36 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, ficando o responsável sujeito às sanções legais pertinentes.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação e aplica-se aos processos de 
prestações de contas a partir do exercício de 2009.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução TC nº. 20/2008, de 
17 DEZ 08.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 16 DEZ 2009.

Conselheiro Severino Otávio Rapôso Monteiro
Presidente

Anexo I

Conteúdo Geral por Natureza Jurídica das Prestações de Contas Anuais

Códigos por Natureza Jurídica:

1 . Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, Tribunal de Justiça e Ministério Público
2 . Secretarias de Estado e demais unidades gestoras estaduais
3 . Autarquias
4 . Fundações Públicas
5 . Empresas Públicas
6 . Sociedades de Economia Mista
7 . Fundos Especiais regidos pela Lei Federal nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976
8 . Fundos Especiais regidos pela Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964
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(Transcrita do DOE nº 239, de 24 DEZ 2009)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


	I – Leis e Decretos

